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Introdução

O 
serviço de jurisprudência tem por objetivo disponibilizar, de forma ordenada, 

os julgados proferidos pelos tribunais, tornando para o usuário, tanto quanto 

possível, mais fácil o resgate das decisões de interesse.

Considerando a relevância dos serviços jurisprudenciais para subsídio da prestação 

jurisdicional em todas as instâncias, a Secretaria Especial de Programas, Pesquisas e 

Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça – SEP/CNJ instituiu o Comitê de 

Apoio para elaboração de estudos e pareceres técnicos destinados à sistematização e 

à padronização do serviço de jurisprudência no âmbito do Poder Judiciário – Portaria 

SEP n. 5 de 17 de dezembro de 2020. Integram o comitê representantes de vários  

órgãos do Poder Judiciário.

Um dos desafios do Comitê é a busca de inovação para melhorar a divulgação e a 

recuperação das informações dos julgados, em especial dos precedentes judiciais. 

Com o objetivo de propiciar a realização de um raio X dos serviços de jurisprudência 

no Brasil, o CNJ encaminhou ofício para os tribunais com o link do questionário diag-

nóstico composto por perguntas elaboradas pela equipe do Comitê. 

As atividades foram divididas na segunda reunião do Comitê, realizada em 12 de feve-

reiro de 2021, com a criação de três grupos de trabalho: GT Diagnóstico, GT LGPD e GT 

Tecnologia. A equipe GT Diagnóstico ficou responsável pela elaboração do relatório 

de resultados do questionário respondido pelos tribunais, apresentado a seguir, con-

forme dados coletados no formulário. 





Metodologia de  
aplicação do diagnóstico

A 
pesquisa foi aplicada em formulário específico disponibilizado no Google forms, 

encaminhado pelo CNJ aos tribunais, em fevereiro de 2021, por meio do Ofício 

circular n. 79 do Gabinete da Secretaria Especial de Programas, Pesquisas e Ges-

tão Estratégica – SEP. O questionário diagnóstico foi composto por perguntas elabora-

das pela equipe do Comitê e disponibilizado pelo link abaixo: 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSf2YrOSZfrJ5G8JdxSRwltoViBP2b63Nr-

rUAV7DutVwnI5edw/viewform?usp=sf_link 

O questionário diagnóstico compreendeu quarenta perguntas divididas em quatro 

seções, quais sejam, estrutura organizacional, acesso a informações jurisprudenciais, 

pesquisa de jurisprudência e outros serviços de jurisprudência e alcançou um total de 

89 respostas.

A seguir, a tabela e o gráfico do quantitativo de órgãos consultados e respostas recebidas.

ÓRGÃOS
TOTAL DE 
ÓRGÃOS

NÃO 
RESPONDERAM

RESPOSTAS 
RECEBIDAS

Justiça Estadual 27 0 27

Justiça Federal 5 0 5

Justiça do Trabalho 24 0 24

Justiça Eleitoral 27 2 25

Justiça Militar Estadual 3 1 2

Tribunais Superiores 5 0 5

Conselhos 3 2 1

Total 94 5 89
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Resultado do diagnóstico

A
s pesquisas de satisfação avaliam a prestação de serviços e permitem a identi-

ficação, sob a ótica do usuário, dos possíveis problemas na execução das ativi-

dades prestadas, de modo a permitir a elaboração de uma estratégia de ação 

para superá-los.

Dessa forma, será apresentado neste relatório os resultados alcançados no diagnóstico 

dos serviços de jurisprudência no Poder Judiciário, realizado no período de fevereiro a 

abril de 2021, para análise e criação de metas pelo Comitê de Apoio.

SEÇÃO I – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Esta seção é formada por quatro questões, sendo três objetivas e uma subjetiva, 

conforme segue abaixo.

Questão 1: Há setor específico de jurisprudência no Tribunal? 

Opções de marcação: 

 Sim 

 Não

a) Conceito de jurisprudência: conjunto de decisões judiciais e interpretações legais 

realizadas pelos tribunais.

b) Característica da questão: possibilidade de marcação de apenas um item.

c) Quantidades de citações:

 Sim: 68

 Não: 21
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d) Atenção: 

 A marcação “não” merece atenção, pois reflete quantidade importante de tribu-

nais que não possuem setor específico de jurisprudência: 21 citações equivalen-

tes a 24% do total respondido.

A seguir, o gráfico com os resultados obtidos.

76% 

24% 

Há setor específico de jurisprudência no Tribunal?  
(89 respostas) 

Sim Não

Questão 2: O setor de jurisprudência está subordinado a 

quais unidades?

a) Característica da questão: qualitativa/aberta.

b) Destaques e quantidade de citações:

 Setor específico/vinculado a outros departamentos: 52

 Presidência/Vice-Presidência/Diretoria-Geral/Secretaria do Tribunal: 20

 Não há setor específico de jurisprudência: 17

c) Atenção: 

 Na maioria dos Tribunais consultados, isto é, em 58% há setor específico de ju-

risprudência vinculado a outros departamentos relacionados a documentação, 

gestão da informação e pesquisa. 

 Em uma parte considerável dos tribunais, o setor de jurisprudência está vincula-

do aos órgãos de direção do tribunal (Presidência, Vice-Presidência, Diretoria-Ge-

ral e Secretaria-Geral): 23%.
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 Importante ressaltar que, em alguns tribunais, onde não há setor específico de 

jurisprudência, existe uma assessoria ou comissão de jurisprudência vinculada à 

Presidência ou Vice-Presidência.

Ao final do relatório, segue a íntegra das respostas referentes a esta questão. (Anexo I)

A seguir, o gráfico com os resultados obtidos.

Não há setor específico de

jurisprudência: 17

Presidência/Vice-

Presidência/Diretoria

Geral/Secretaria do Tribunal: 20

Setor específico/Vinculado a

outros departamentos: 52

19% 

23% 58% 

O setor de jurisprudência está subordinado a quais unidades? 

Número de citações e percentual  

Questão 3: Qual a força de trabalho envolvida na manuten-

ção dos serviços de jurisprudência?

Opções de marcação:

 De 1 a 2 pessoas

 De 3 a 4 pessoas

 De 5 a 10 pessoas

 De 11 a 20 pessoas

 De 21 a 30 pessoas

 Mais de 30 pessoas

a) Característica da questão: possibilidade de marcação de apenas um item.

b) Destaques e quantidade de citações:

 De 3 a 4 pessoas: 36

 De 1 a 2 pessoas: 31
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c) Observações: 

 O percentual de 75% dos órgãos envolve até 4 pessoas;

 O item “mais de 30 pessoas” foi opção marcada por apenas 3 órgãos: 2 Tribunais 

Superiores e um da Justiça Comum;

 Somente um Tribunal Superior fez a marcação de 21 a 30 pessoas;

 Entre os cinco Tribunais da Justiça Federal, três apresentam somente uma ou 

duas pessoas envolvidas. 

 Importante registrar a quantidade de pessoas envolvidas nos Tribunais conside-

rados referência para a pesquisa de jurisprudência: 

 STJ: mais de 30 pessoas

 STF: mais de 30 pessoas

 TST: de 21 a 30 pessoas

 TJSP: de 5 a 10 pessoas

 TJRS: de 11 a 20 pessoas

 TJDFT: mais de 30 pessoas

 TJMG: de 5 a 10 pessoas

 TSE: de 11 a 20 pessoas

 TRT23: de 1 a 2 pessoas

A seguir, os gráficos com os resultados obtidos.

31 

36 

14 

4 

1 

3 

De 1 a 2 pessoas

De 3 a 4 pessoas

De 5 a 10 pessoas

De 11 a 20 pessoas

De 21 a 30 pessoas

Mais de 30 pessoas

Força de Trabalho envolvida na Jurisprudência  
dos Tribunais - Número de citações 
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Questão 4: Como avaliam o suporte e a priorização para 

aperfeiçoamento dos serviços de jurisprudência dispensa-

dos pela equipe de tecnologia da informação do tribunal?

a) Característica da questão: possibilidade de marcação de apenas um item em uma 

escala de 1 a 5, sendo 1 para RUIM e 5 para EXCELENTE.

b) Destaques e quantidade de citações: 

 Avaliação 4: 32

 Avaliação 3: 26

 Avaliação 5: 23

 Avaliação 1: 3

c) Atenção:

 Considerando que a soma das avaliações entre a escala de 3 a 5 dessa questão 

resultou em 91,01% de respostas desejadas, entende-se que os setores de juris-

prudência estão satisfeitos com o suporte e a priorização dados pela equipe de 

tecnologia da informação dos tribunais para aperfeiçoamento dos seus serviços. 

A seguir, o gráfico com os resultados obtidos.

3 ([VALOR]) 
5 ([VALOR]) 

26 ([VALOR]) 

32 ([VALOR]) 

23 ([VALOR]) 

0,00%

5,00%

10,00%

15,00%

20,00%

25,00%
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35,00%

40,00%

1 2 3 4 5

Ruim                                                                            Excelente         

Avaliação do suporte da equipe de tecnologia 
Número de citação e percentual  

(89 respostas) 
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SEÇÃO II – ACESSO A INFORMAÇÕES JURISPRUDENCIAIS

Esta seção é formada por quatorze questões entre objetivas e subjetivas, conforme 

segue abaixo.

Questão 5: Há perfis de acesso diferenciados entre usuário 

interno e usuário externo?

Opções de marcação: 

 Sim

 Não

 Outro

a) Característica da questão: possibilidade de marcação de apenas um item, com 

indicação das diferenças, se for o caso, no campo “outro”.

b) Quantidade de citações:

 Sim: 29

 Não: 60

c) Atenção: 

 Nos Tribunais em que há diferença entre o perfil de acesso do usuário interno e o 

do usuário externo, as principais distinções existentes são as seguintes:

 Perfil do usuário interno permite:

 » Acesso a processos que tramitam em sigilo ou segredo de justiça; 

 » Cadastramento/edição/inserção de dados; 

 » Utilização de funcionalidades de busca específicas;

 » Visualização de ementas com identificação de partes, vítimas e testemunhas.

 Perfil de usuário externo exige:

 » Preenchimento de captcha para consulta, por medida de segurança.

Ao final do relatório, segue a íntegra das respostas referentes a esta questão. (Anexo II)

A seguir, o gráfico com os resultados obtidos.
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Sim Não 

Há perfis de acesso diferenciados entre usuário  

interno e usuário externo?  

(89 respostas) 

 

 

33% 

67% 

 

 

 

 

 

 

Questão 6: Os acórdãos são acessíveis ao público para con-

sulta em formato digital?

Opções de marcação:

 Não

 Sim. Aqueles publicados a partir de 1990.

 Sim. Aqueles publicados a partir de 2000.

 Sim. Aqueles publicados a partir de 2010.

 Sim. Aqueles publicados a partir de 2015.

 Outro.

a) Conceito de acórdão: decisão proferida por órgão colegiado de um tribunal.

b) Característica da questão: possibilidade de marcação de apenas um item.

c) Quantidade de citações:

 Sim: 88

 Não: 1

d) Atenção: 

 No tocante à possibilidade de consulta de acórdãos em formato digital, quase a 

totalidade dos tribunais responderam que disponibilizam os acórdãos em forma-

to digital para consulta pública. Com efeito, em apenas um tribunal, os acórdãos 

não são acessíveis ao público. 
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 Constata-se que a diferença entre os tribunais está na data de publicação dos 

acórdãos disponíveis para consulta em formato digital, como segue: 

 Aqueles publicados a partir de 1945-1950: 3 citações

 Aqueles publicados a partir de 1979-1989: 4 citações

 Aqueles publicados a partir de 1990-1999: 23 citações

 Aqueles publicados a partir de 2000-2009: 38 citações

 Aqueles publicados a partir de 2010-2019: 16 citações

Ao final do relatório, segue a íntegra das respostas referentes a esta questão. (Anexo III)

A seguir, os gráficos com os resultados obtidos. 

98,88% 

1,03% 

Os acórdãos são acessíveis ao público para consulta  

em formato digital? (89 respostas) 

Sim Não

1,12% 

3,37% 

4,49% 

25,84% 

42,70% 

17,98% 

4,49% 

Não: 1

Sim. Aqueles publicados a partir de 1945 a 1950: 3

Sim. Aqueles publicados a partir de 1979 a 1989: 4

Sim. Aqueles publicados a partir de 1990 a 1999: 23

Sim. Aqueles publicados a partir de 2000 a 2009: 38

Sim. Aqueles publicados a partir de 2010 a 2019: 16

Sim: 4

Os acórdãos são acessíveis ao público para consulta em formato digital? 
Número de citações e percentual 
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Questão 7: As decisões monocráticas são acessíveis ao públi-

co para consulta em formato digital?

Opções de marcação:

 Não

 Sim. Aqueles publicados a partir de 1990.

 Sim. Aqueles publicados a partir de 2000.

 Sim. Aqueles publicados a partir de 2010.

 Sim. Aqueles publicados a partir de 2015.

 Outro.

a) Conceito de decisão monocrática: decisão proferida por um único magistrado de 

qualquer tribunal.

b) Característica da questão: possibilidade de marcação de apenas um item.

c) Quantidade de citações:

 Sim: 54

 Não: 35

d) Atenção: 

 A marcação “não” merece atenção, pois reflete quantidade importante de tribu-

nais (39,33%) que não disponibilizam as decisões monocráticas para consulta 

por meio digital: 35 citações.

 Quanto aos tribunais que disponibilizam decisões monocráticas para consulta 

pública em formato digital, destacam-se os seguintes resultados:

 Aquelas publicadas a partir de 1990-1999: 8 citações

 Aquelas publicadas a partir de 2000-2009: 25 citações

 Aquelas publicadas a partir de 2010-2019: 19 citações

Ao final do relatório, segue a íntegra das respostas referentes a esta questão. (Anexo IV)

A seguir, os gráficos com os resultados obtidos. 
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Questão 8: As sentenças são acessíveis ao público para  

consulta em formato digital?

Opções de marcação:

 Não

 Sim. Aqueles publicados a partir de 1990.

 Sim. Aqueles publicados a partir de 2000.

 Sim. Aqueles publicados a partir de 2010.

 Sim. Aqueles publicados a partir de 2015.

 Outro.
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a) Conceito de sentença: decisão proferida por um magistrado em primeiro grau  

de jurisdição.

b) Característica da questão: possibilidade de marcação de apenas um item.

c) Quantidade de citações:

 Sim: 33

 Não: 56

d) Atenção: 

 A marcação “não” merece atenção, pois reflete quantidade importante de tribu-

nais (62,92%) que não disponibiliza as sentenças para consulta por meio digital: 

56 citações.

 Quanto aos tribunais que disponibilizam sentenças para consulta pública em for-

mato digital, destacam-se os seguintes resultados:

 Aquelas publicadas a partir de 1990-1999: 5 citações

 Aquelas publicadas a partir de 2000-2009: 12 citações

 Aquelas publicadas a partir de 2010-2019: 12 citações

Ao final do relatório, segue a íntegra das respostas referentes a esta questão. (Anexo V)

A seguir, os gráficos com os resultados obtidos. 
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Questão 9: Há iniciativas de digitalização de documentos 

físicos?

Opções de marcação:

 Sim

 Não

 Outro

a) Conceito de digitalização: processo por meio do qual um dado analógico  

é digitalizado.

b) Característica da questão: possibilidade de marcação de apenas um item, conten-

do o campo “outro” aberto para justificativa/comentário.

c) Quantidade de citações:

 Sim: 77

 Não: 12

d) Atenção: 

 Ressalta-se que, dos 89 respondentes, 17 especificaram no campo “outro” em 

que fase se encontram no que se refere à digitalização de documentos físicos, 

sendo que 9 já concluíram a digitalização de todos os documentos e os demais 

ainda estão em processo de digitalização. 

Ao final do relatório, segue a íntegra das respostas referentes a esta questão. (Anexo VI).


